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Por: Rui Mate

Incêndio no HCM: A proposta do PODEMOS que acende o 
debate que faltava sobre o Fundo Soberano
  - O Fundo Soberano não é o seguro do Estado, e quem o devia proteger 

está calado

1. Contextualização
Na manhã de domingo, 1 de Novembro de 2026, um incêndio atingiu parte do Serviço de Oncologia do Hospital 
Central de Maputo (HCM). Os 22 doentes ali internados foram retirados a tempo e não houve vítimas mortais 
nem feridos (Agência de Informação de Moçambique [AIM], 2026a), mas o fogo atingiu a única unidade 
pública do país com serviço de radioterapia (Club of Mozambique, 2026). O ministro da Saúde, Ussene Isse, 
falou de um retrocesso para o país, numa altura em que ainda não se conhecem as causas do incêndio nem o 
custo dos danos (O País, 2026).

No dia seguinte, durante uma visita ao serviço, o secretário-geral do Partido Optimista para o Desenvolvimento 
de Moçambique (PODEMOS), Caetano Mussacaze, pediu ao Governo que considerasse usar recursos do Fundo 
Soberano de Moçambique (FSM) para construir o Instituto Oncológico, sugerido pela directora dos Serviços 
de Oncologia, Otília Soares, segundo noticiou o MZNews, numa peça do jornalista José Caetano (2026). O 
pedido pesa mais por vir do maior partido da oposição na Assembleia da República (AR), precisamente o órgão 
a quem a lei entrega a monitoria do Fundo (art. 18 da Lei n.º 1/2024, de 9 de Janeiro).

O PODEMOS não é o primeiro a olhar para o Fundo como reserva para as despesas do momento. Na auditoria 
à Conta Geral do Estado de 2024, o Tribunal Administrativo encontrou uma diferença de 33,65 milhões de 
dólares entre as receitas do gás que o Governo declarou como pertencentes ao Fundo e o que estava de facto 
depositado na Conta Transitória. O Ministério das Finanças confirmou ter usado esse dinheiro para fazer face a 
pressões de tesouraria, incluindo o pagamento de salários e despesas de funcionamento das instituições (Mate, 
2025b). Além disso, o próprio Governo tem apresentado nos seus orçamentos projectos “financiados pelo 
Fundo Soberano” que são, na verdade, despesas do Orçamento do Estado pagas com a parcela das receitas do 
gás que lhe cabe.

Este texto procura perceber como se pode financiar a recuperação do serviço de oncologia sem desviar o Fundo 
Soberano da sua finalidade e o que revela esta proposta sobre a fiscalização do Fundo.



2. A lei proíbe o Fundo Soberano de pagar a reconstrução do HCM
Antes de mais, é preciso separar o Fundo Soberano do Orçamento do Estado. A Lei n.º 1/2024 reparte as 
receitas do petróleo e gás entre os dois. Nos primeiros 15 anos, 60% das receitas previstas vão para a Conta 
Única do Tesouro do Orçamento do Estado (CUT-OE) e 40% para a conta do FSM no Banco de Moçambique. 
As receitas que ultrapassem o previsto também vão para o Fundo (art. 8, n.ºs 4 a 6). Só a parcela destinada ao 
FSM constitui o Fundo Soberano.

A lei define o FSM como uma carteira de activos financeiros (art. 1, n.º 2), investida no mercado financeiro 
internacional e fora do sector do petróleo e gás (art. 11, n.º 2). O Centro de Integridade Pública (CIP) reconhece 
que é preciso ampliar a capacidade de tratamento do cancro num país com um só serviço público de radioterapia, 
mas a urgência não faz do Fundo uma fonte disponível. A lei atribui ao Fundo três objectivos, que são: i. apoiar 
o desenvolvimento económico e social do país, ii. acumular poupanças para as futuras gerações e iii. estabilizar 
o Orçamento do Estado em casos de volatilidade das receitas petrolíferas (art. 3). O primeiro objectivo não 
autoriza o uso de recursos do Fundo em obras (infra-estruturas) porque os investimentos domésticos feitos 
com receitas do gás passam pelo Orçamento (art. 12) e a lei proíbe outros usos dos recursos do Fundo (art. 
14, n.º 1). Construir um instituto oncológico é despesa pública e o dinheiro aplicado na obra não permanece 
no Fundo como um activo que gere rendimento ou possa ser vendido. A Política de Investimento, aprovada 
pela Resolução n.º 38/2025, de 7 de Novembro, é ainda mais explícita. Proíbe o Banco de Moçambique, 
gestor operacional do FSM (art. 20, n.º 1 da Lei), de investir em bens imóveis ou infra-estruturas situadas em 
Moçambique (alínea a) do ponto 4.2).

Também não basta retirar dinheiro do Fundo e destiná-lo à obra. A lei proíbe os levantamentos e só admite 
transferências para a CUT-OE (art. 14, n.º 1). Por agora, essas transferências só podem ocorrer em dois casos, 
ambos sujeitos à aprovação da AR (art. 9). O primeiro consiste numa quebra das receitas do ano face ao previsto, 
com transferências limitadas a 4% do saldo do Fundo no fim do ano anterior. O segundo seria uma calamidade 
pública que leve à declaração de Estado de Sítio, de Emergência ou de Guerra. Nenhum destes casos se aplica 
ao incêndio de um serviço hospitalar. Mesmo quando essas condições se verificam, a transferência depende da 
aprovação, pela AR, do Relatório e Contas do Fundo do ano anterior (art. 10). O Regulamento da Lei do Fundo 
Soberano, aprovado pelo Decreto n.º 13/2024, de 5 de Abril, repete a proibição (art. 10, n.º 5). Quem levantar 
dinheiro fora dos casos previstos terá de o repor, sem prejuízo de responsabilidade criminal (art. 15 da Lei).

3. Mesmo em casos de emergência que a lei admite, o Fundo 
esvaziar-se-ia depressa
Os valores mostram como seria arriscado tratar o Fundo como resposta a cada emergência. A 30 de Junho de 
2026, o FSM valia 118,36 milhões de dólares, cerca de 7,55 mil milhões de meticais (Banco de Moçambique, 
2026). A 3 de Novembro, dois dias depois do incêndio, o Governo anunciou que o Plano Anual de Contingência 
2026–2027, preparado para a época chuvosa, precisa de 39,8 mil milhões de meticais, mas só dispõe de 23,4 
mil milhões (AIM, 2026b). O défice de 16,4 mil milhões de meticais é mais do que o dobro do valor do Fundo.

Uma calamidade natural que leve à declaração de Estado de Emergência é, aliás, um dos dois casos em que 
a lei admite transferências, e sem qualquer limite, já que a lei permite transferir mais do que as percentagens 
previstas no art. 8 (art. 9, n.º 2). O risco existe, portanto, mesmo dentro da lei. Se cada emergência abrir a porta 
a uma transferência, o FSM pode esvaziar-se numa só época de chuvas. Quando as receitas do gás caírem, 
deixará de ter recursos para cumprir a sua função. O único travão é a aprovação da AR, o que torna a sua 
fiscalização ainda mais decisiva.



4. O seguro e o Orçamento do Estado devem pagar a reconstrução, 
não o Fundo
A resposta imediata a um caso como o da Oncologia do HCM tem duas fontes previstas na lei, e nenhuma delas 
é o Fundo. A primeira é o seguro, que os órgãos e instituições do Estado são obrigados a contratar desde 2018 
para os bens imóveis e os veículos que lhes estão afectos (art. 19 do Regulamento de Gestão do Património do 
Estado, aprovado pelo Decreto n.º 42/2018, de 24 de Julho). A unidade responsável pelo património de cada 
sector deve fazer o seguro, participar os sinistros à seguradora e manter os valores segurados actualizados (art. 
6, als. f) a h)). O Estado que exige seguro a cada automobilista tem, também ele, o dever de segurar os seus 
edifícios.

Antes de se discutir o Fundo Soberano, é preciso saber se o edifício da Oncologia do HCM tinha seguro, qual 
o seu valor e se o sinistro já foi participado. Até agora nada disso foi tornado público. E, mesmo que o edifício 
esteja segurado, a obrigação prevista no art. 19 cobre o edifício mas não os equipamentos de radioterapia, que 
podem estar entre as perdas mais caras. O Regulamento responsabiliza o dirigente de cada instituição pelos 
bens que lhe estão afectos e prevê responsabilidade disciplinar, financeira, civil e criminal por omissões que 
violem as suas regras (art. 18, n.ºs 1 e 5).

A segunda fonte é o Orçamento do Estado. Os investimentos domésticos financiados com as receitas do petróleo 
e do gás fazem-se apenas através da CUT-OE, em áreas prioritárias da Estratégia Nacional de Desenvolvimento, 
entre as quais as infra-estruturas (art. 12 da Lei n.º 1/2024). Este caminho foi usado uma semana antes do 
incêndio. A 25 de Outubro de 2026, a AR aprovou em definitivo a revisão do Plano Económico e Social e 
Orçamento do Estado (PESOE) de 2026, que incorpora 3.574,6 milhões de meticais da quota orçamental das 
receitas do gás que estavam na Conta Transitória, para financiar investimentos de curto prazo nos sectores 
sociais e em infra-estruturas críticas (AIM, 2026c). Dessa revisão, 500 milhões de meticais foram destinados 
à cidadela parlamentar, em Mocuba (O Económico, 2026). A saúde não consta das áreas prioritárias da lei, 
que são as infra-estruturas, a agricultura, as energias renováveis e a indústria (art. 12, n.º 2), mas reconstruir 
um edifício hospitalar é uma obra de infra-estrutura. Se as receitas do gás podem pagar a futura sede do 
parlamento, através do Orçamento do Estado, a AR pode decidir, pela mesma via, pagar a recuperação da 
Oncologia do HCM e o Instituto Oncológico que o PODEMOS propõe. O seguro cobre, no máximo, o que 
ardeu, e um instituto novo é um investimento que só o Orçamento pode financiar.

A confusão entre o Fundo e o Orçamento não começou com este incêndio. Na proposta do PESOE 2025, 
o próprio Governo apresentou como financiados “pelo Fundo Soberano” projectos que somavam 3.378,5 
milhões de meticais, acima dos 2.006,5 milhões da quota do FSM nesse ano (Mate, 2025a). O rótulo não 
resiste às contas porque nem toda a quota do Fundo chegaria para pagar esses projectos. No PESOE 2026, a 
confusão chegou a um hospital. A Lusa noticiou que o Governo ia recorrer ao Fundo para seis projectos, entre 
os quais o Hospital Distrital de Chibuto, com 500 milhões de meticais (Observador, 2025), quando se tratava 
da parcela das receitas do gás que cabe ao Orçamento (Carta de Moçambique, 2025). A 30 de Junho de 2026, 
essa obra ainda não tinha recebido um metical (Carta de Moçambique, 2026). Quando o Governo chama Fundo 
Soberano à despesa do Orçamento, ajuda a alimentar a ideia de que o Fundo pode pagar um hospital.



5. Quem devia vigiar o Fundo não tem um único relatório público
As regras sobre transferências valem pouco se ninguém vigiar o seu cumprimento. A lei entrega essa vigilância 
à AR, que monitora o desempenho do FSM (art. 18 da Lei n.º 1/2024), e ao Comité de Supervisão. Com nove 
membros eleitos pela AR em Julho de 2024 (AIM, 2024), o Comité deve enviar à AR um relatório trimestral, 
cujas conclusões são públicas (art. 23, n.º 2). Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 13 do Regulamento da 
Lei, cabe ainda ao Comité promover iniciativas de comunicação e divulgação ao público sobre as actividades 
e o desempenho do Fundo.

No entanto, a 5 de Novembro de 2026, a área destinada aos relatórios do Comité no portal do Fundo Soberano, 
mantido pelo Ministério das Finanças, estava vazia (https://fundosoberano.mz/#). Mais de dois anos depois da 
sua eleição, não havia ali um único relatório. Também não se conhece qualquer posição sobre a proposta do 
PODEMOS.

A AR também não tem cumprido esse papel. Aprovou o PESOE 2025 com projectos atribuídos a um Fundo 
que não os podia pagar e, uma semana antes do incêndio, destinou 500 milhões de meticais das receitas do gás 
à Cidadela Parlamentar, a sua futura sede. É difícil vigiar o uso do dinheiro do gás quando se está entre os que 
dele beneficiam.

E a AR tem nas mãos o instrumento que mais trava o uso do Fundo. Até 90 dias depois do fim de cada ano, deve 
receber o Relatório Anual e Contas do FSM, acompanhado das contas do Banco de Moçambique e do relatório 
do auditor independente (art. 30, n.ºs 2 e 3). Aprecia-o na sessão seguinte, e o relatório deve ser publicado na 
página do Ministério das Finanças 15 dias depois da entrega (n.ºs 4 e 5). Sem essa aprovação, não pode sair 
dinheiro do Fundo, nem em caso de calamidade (art. 10). Para 2025, o prazo de entrega terminou a 31 de Março 
de 2026. A convocatória da IV Sessão Ordinária, marcada para 28 de Outubro, inclui um “Relatório Anual 
das Receitas Provenientes da Exploração do Gás Natural Liquefeito referente ao Ano 2025” (Assembleia da 
República, 2026), que não tem o nome previsto na lei. Se for um relatório só de receitas, falta saber onde está o 
Relatório Anual e Contas do FSM de 2025. Se for o mesmo, o próprio título repete a confusão entre o dinheiro 
do gás e o Fundo. Também não é público se as receitas cobradas depois da publicação da lei, em Janeiro de 
2024, e incluídas nos 33,65 milhões de dólares usados pelo Ministério das Finanças foram repostas na Conta 
Transitória, como a lei exige para todas as receitas do gás (art. 6, n.º 2).

Com o Comité calado, a AR a aprovar o que devia travar e o maior partido da oposição a propor um uso 
do Fundo fora da lei, a protecção do FSM fica nas mãos do Governo, o mesmo que já usou receitas do gás 
declaradas como do Fundo para pagar salários. A lei criou dois guardiões para que isso não acontecesse, e 
nenhum deles está a cumprir o seu papel.



6. Recomendações
Ao Governo:

•	 Que esclareça se o edifício da Oncologia do HCM tinha seguro, qual o seu valor e se o sinistro já foi par-
ticipado; 

•	 Que publique o levantamento dos danos, as causas do incêndio, incluindo o cumprimento das normas de 
segurança contra incêndios, e o custo da recuperação; 

•	 Que financie, através do Orçamento do Estado, o que o seguro não cobrir, indicando quanto será pago 
com a quota das receitas do gás; 

•	 Que inscreva no PESOE o Instituto Oncológico, se decidir avançar com ele, e deixe de apresentar como 
financiados pelo Fundo Soberano projectos pagos pelo Orçamento.

À Assembleia da República,

•	 Que exerça a monitoria prevista no art. 18 da Lei n.º 1/2024 e recuse qualquer transferência fora dos 
casos do art. 9 e, em caso de calamidade, aprove apenas montantes limitados e justificados; 

•	 Que exija o Relatório Anual e Contas do FSM de 2025, com o relatório do auditor independente, e es-
clareça se é esse o relatório agendado para a actual sessão; 

•	 Que peça, também ao Governo, informação sobre o cumprimento do dever de seguro dos edifícios públi-
cos (art. 19 do Decreto n.º 42/2018, de 24 de Julho).

Ao Comité de Supervisão

•	 Que publique os relatórios trimestrais que a lei lhe exige.

Aos partidos políticos:

•	 Que procurem conhecer os limites da Lei n.º 1/2024 antes de proporem o Fundo Soberano como fonte de 
financiamento.

Os doentes oncológicos precisam que o serviço do HCM volte a funcionar o mais cedo possível. A resposta 
deve vir do seguro e do Orçamento do Estado, não de um desvio da finalidade do Fundo Soberano. O Fundo 
existe para poupar e estabilizar o Orçamento, não para servir de apólice de seguro do Estado.
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